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DECISÃO
A presente Ação Rescisória, com pedido de liminar, foi proposta por ILDON MARQUES DE SOUSA, com fulcro no art. 485, V, VII e IX, § 1º, do Código de Processo Civil, visando a rescisão de acórdão da 3ª Turma do TRF/1ª Região, exarado nos autos da Apelação Cível 2001.01.00.039947-0/MA (Ação Originária 96.00.16441-0/MA).
Sustenta o autor, em síntese, que a condenação que foi imposta, na ação de improbidade administrativa, “teve por base fática e documental relatório de tomada de contas especial da FAE (hoje FNDE) o de decisão do egrégio TCU” (fl. 6); que, “quando já decorrido prazo para dilação probatória e já aberta a via recursal extraordinária, ou seja, já no curso do mês de maio de 2008, em sede de recurso de revisão, o egrégio TCU prolatou decisão (Acórdão 1082/2008 – Plenário) (doc. 04) que tornou insubsistente todo o conjunto probatório que deu causa às decisões de primeira e segunda instância que condenaram o Requerente, haja vista que (...) ficou comprovada a ausência de má-fé e dano ao erário na execução do convênio com a FAE que deu causa à ação de improbidade” (fl. 4); que a decisão do TCU, prolatada apenas em 2008, quando já proferido acórdão pelo TRF/1ª Região, é documento novo, para efeitos rescisórios (art. 485, VII, do CPC), pois não podia dele fazer uso, em sede de recurso especial, nem de recurso extraordinário, consoante, ademais, pode-se perceber da decisão do STJ, que negou seguimento a recurso especial, interposto pelo autor, com fundamento na Súmula 7 daquela Corte, que veda reexame de prova, na via excepcional; que as conclusões definitivas do TCU colocam-se de maneira contrária a atos de improbidade e são antítese deles; que, pelos mesmos fundamentos, constata-se a ocorrência de erro de fato resultante de atos e de documentos da causa, e que na decisão atacada verifica-se erro, “haja vista que a sentença admitiu fatos inexistentes (dano ao erário, má-fé, etc.) e considerou inexistente fato efetivamente ocorrido (aplicação devida de recurso público federal), conforme inteligência do inciso IX e § 1º, do art. 485 do CPC” (fl. 9); que “há violação à lei (art. 485, V, do CPC) porque o tipo do art. 10, VIII, da Lei de Improbidade não se perfaz a partir de ato administrativo i) que não implica antijuridicidade, ii) que não provoca danos ao erário, iii) que é irregularidade de caráter formal não revestida de gravidade, iv) que  não foi praticado de má-fé, e v) do qual resultou aplicação devida dos recursos federais” (fls. 9/10); que, “para que uma conduta se enquadre como ato de improbidade – tal como tipificado no art. 10 da LIA, mister que ocorra ilegalidade, dolo e dano ao erário, simultaneamente” (fl. 11); que, mesmo o ato ilegal,  do qual não resulte dano ao erário ou comprovada desonestidade, não se enquadra no tipo ato de improbidade, pois, como assevera MARIA SYLVIA ZENELLA DE PIETRO, “(...) Mesmo quando o ilegal seja praticado, é preciso verificar se houve culpa ou dolo, se houve um mínimo de má-fé que revele realmente a presença de um comportamento desonesto” (fl. 11); que “o Requerente sequer cometeu ilegalidade, como – à saciedade, restou demonstrado na decisão do egrégio TCU” (fl.11); que, “na remota hipótese de cometimento de alguma ilegalidade, per si,  não se converte – automaticamente – em ato de improbidade, pela patente ausência de dolo”, eis que ”meros equívocos formais ou inabilidade do agente público são insuficientes para justificar a possibilidade da ação de improbidade”, diz MAURO ROBERTO GOMES DE MATTOS com supedâneo na jurisprudência do SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA” (fl.11); que, consoante a jurisprudência do STJ e do TRF/1ª Região, “a má fé é premissa do ato ilegal  e ímprobo”, e, “em consequência, a ilegalidade só adquire o status de improbidade quando a conduta antijurídica fere os princípios constitucionais da Administração Pública pela má-fé do servidor público” (APELAÇÃO CÍVEL nº 1999.38.0.02.000730-9/MG – TRF 1. Região – Rel. Tourinho Filho” (fls. 12/17); que “restou vulnerado o art. 10, VIII, da LIA, haja vista que o Requerente não praticou ato antieconômico, desse mesmo ato não decorreu dano ao erário e, sobretudo, não agiu de má-fé, o que implica na incidência do art. 485, V, do CPC” (fl. 17); que,  diante da plausibilidade do direito, consistente na existência de “fato e documento (decisão do TCU) que torna insubsistente toda a fundamentação fática que deu causa à condenação do Requerente por ato de improbidade administrativa”, deve ser concedida a tutela antecipada, para suspender os efeitos da decisão rescindenda; que, no que tange ao periculum in mora, “tem-se que, porventura não seja suspensa a decisão, o Requerente irá imediatamente enfrentar execução da sentença que, somente à título de valor, passa de duzentos mil reais, e, pior, ficará impedido de pleitear mandatos eletivos – haja vista que o Requerente pretende se candidatar a Prefeito da cidade de Imperatriz – MA no ano de 2012”, bem como, na qualidade de empresário, “ficará impedido de contratar com o poder público” (fl. 19); que, se “porventura for se esperar a desconstituição da decisão, ocorrerá dano irreparável porque o Requerente ficará impedido de contratar com o poder público (dado que o Requerente é empresário) e impedido de concorrer às eleições do ano vindouro (2012).” (fl.20); que é patente a irreversibilidade dos danos que o ora autor terá de suportar (fl.20).
Invoca jurisprudência sobre a matéria e requer, a final, o deferimento de liminar (tutela antecipada ou medida cautelar), para suspender os efeitos da decisão prolatada na Apelação Cível 2001.01.00.039947-0/MA, sobretudo na parte em que suspende os seus direitos políticos, pelo prazo de 05 (cinco) anos, e o proíbe de contratar com o Poder Público, pugnando, no mérito, pela procedência dos pedidos, para que o TRF/1ª Região rescinda o acórdão impugnado e prolate nova decisão, julgando improcedentes os pedidos formulados nos autos da referida Ação de Improbidade Administrativa (fls. 2/33).
Em 21/10/2011, o Juiz Federal Convocado Murilo Fernandes de Almeida, não vislumbrando relevância no fundamento do pedido − porquanto a jurisprudência da 1ª Seção do TRF/1ª Região tem-se posicionado no sentido de que “O documento novo a ensejar a propositura da ação rescisória, nos termos do art. 485, VII, do CPC, é aquele que, apesar de já existir à época da decisão rescindenda, não era conhecido do autor ou este não pode utilizá-lo, e que, por si só, assegura ao autor da demanda pronunciamento favorável, o que não corresponde à hipótese dos autos” (AR 0004671-23.2008.4.01.0000/DF, Rel. Desembargadora Federal Mônica Sifuentes, 1ª Seção do TRF/1ª Região, e-DJF1 de 11/05/2011, p. 343) –, e nem tampouco, à época, o requisito do periculum in mora, indispensável ao deferimento da liminar postulada, indeferiu-a, determinando a citação dos réus (fls. 1.516/1.517).
Em contestação, o FNDE cingiu-se a asseverar, que “a conclusão do processo investigativo do FNDE, em face do Autor, não mais se sustenta, diante da decisão prolatada pelo Acórdão-TCU nº 2710/2005” (fl. 1.529), haja vista que inexistem pendências nas contas de transferência do Convênio 3772/94/FAE, da Prefeitura Municipal de Imperatriz/MA, desde 2009; que as contas do aludido Convênio “foram julgadas regulares, conforme Acórdão-TCU nº 2710/2005, cuja cópia segue anexa” (fl. 1.529); que, “assim sendo, as contas da transferência foram aprovadas e encontram-se atualmente na situação de CONCLUÍDO, no SIAFI, desde 31 de dezembro de 2009.” (fl. 1.529); que, conforme “documentação anexa, há de se reconhecer que as contas da transferência relativas ao Convênio nº 3772/94/FAE foram aprovadas pelo FNDE e encontram-se na situação de ‘Concluído’ no SIAFI.” (fl. 1.529) e que a “decisão foi fundamentada no Acórdão TCU nº 2710/2005, favorável ao Autor” (fls. 1.526/1.529).
Já o Ministério Público Federal, em sua contestação, pede a improcedência da Ação Rescisória, ao fundamento de que não há documento novo, a autorizar o pedido formulado nesta ação, pois existe apenas nova apreciação, pelo TCU, de documentos velhos, já apreciados pelo acórdão rescindendo, ou seja, inexistente, ao tempo do julgamento da apelação, o Acórdão 1082/2008-TCU, não se pode dizer que o autor ignorava ou não se pôde utilizar desta decisão, na dicção do art. 485, V, do CPC. Sustenta, ainda, que a aplicação judicial de sanções, por improbidade administrativa, não depende de pronunciamento do Tribunal de Contas da União, a respeito dos mesmos fatos, bem como a inexistência de erro de fato (art. 485, IX, do CPC) ou de violação literal de lei (art. 485, V, do CPC), pelo acórdão rescindendo (fls. 1.549/1.557).
Instadas as partes a especificarem provas, por despacho do Juiz Federal Convocado Murilo Fernandes de Almeida, proferido em 27/02/2012, pugnou o autor pela requisição, ao TCU, de cópia do inteiro teor do processo de recurso de revisão, que culminou no Acórdão 1082/2008 – Plenário (fls. 1.561 e 1.563), enquanto os réus, FNDE (fl. 1.564v) e MPF (fl. 1.567), informaram que não tinham provas a produzir.

Compulsando, somente agora, os presentes autos, e reexaminando a questão posta na inicial da presente Ação Rescisória, tenho que, pelo menos neste juízo precário de cognição sumária, a decisão de fls. 1.516/1.517 – que negou o pedido de liminar formulado –, deva ser reconsiderada, mormente diante da proximidade das eleições municipais de 2012 e da procedência da Ação Rescisória 0057391-30.2009.4.01.0000/BA, de relatoria do eminente Desembargador Federal Cândido Ribeiro, julgada, pela 2ª Seção do TRF/1ª Região, à unanimidade, na sessão de 13/06/2012, versando sobre situação análoga à tratada no presente feito.

Com efeito, o art. 489 do CPC prevê que o ajuizamento da ação rescisória não impede o cumprimento da sentença ou acórdão rescindendo, ressalvada a concessão, caso imprescindíveis e sob os pressupostos previstos em lei, de medidas de natureza cautelar ou antecipatória de tutela.

Por sua vez, o art. 798 do CPC estabelece que, além dos procedimentos cautelares específicos, poderá o juiz determinar as medidas provisórias que julgar adequadas, quando houver fundado receio de que uma parte, antes do julgamento da lide, cause, ao direito da outra, lesão grave e de difícil reparação.

Conforme se infere dos autos, proposta, em 25/11/1996, a Ação Civil de Reparação de Dano 96.00.16441-0/MA, em desfavor de ILDON MARQUES DE SOUSA, foi proferida sentença, pelo Juízo Federal da Subseção Judiciária de Imperatriz/MA, em 19/10/1998 (fls. 196/211), a qual foi anulada, por acórdão da 4ª Turma do TRF/1ª Região, nos autos da Apelação Cível 1999.01.00.049208-850511-1/MG, para que fosse citada a FUNDAÇÃO DE ASSISTÊNCIA AO ESTUDANTE, na qualidade de litisconsorte passiva necessária (fls. 301/311). 

Posteriormente, foi proferida nova sentença, em 10/04/2001, julgando procedentes os pedidos formulados na inicial, para condenar ILDON MARQUES DE SOUSA a ressarcir os cofres do FNDE, o valor de R$2.736.793,00 (dois milhões, setecentos e trinta e seis mil, setecentos e noventa e três reais), impondo-lhe, ainda, suspensão dos direitos políticos, por cinco anos, pagamento de multa civil e proibição de contratar com o Poder Público ou receber benefícios ou incentivos fiscais ou creditícios, direta ou indiretamente, ainda que por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário, pelo prazo de cinco anos, ao fundamento de que“ (...) a farta documentação juntada com a manifestação da autarquia corrobora a tese do Ministério Público Federal, sobretudo o relatório da Tomada de Contas Especial (fl. 792) (...)” (fls. 880/890).

Interposta Apelação, pelo então réu, ora autor, o recurso foi julgado, pela 3ª Turma do TRF/1ª Região, em 21/11/2006 (fls. 994/1.005) , que manteve a condenação – citando o Relatório da Comissão de Sindicância da FAE e o Relatório Final de investigação da FAE (atual FNDE), que fundamentaram o Acórdão 1137-2005, da 1ª Câmara do TCU (fls. 980/989), também mencionado no julgamento da Apelação (voto vogal de fl. 1.001) –, dando parcial provimento ao recurso, apenas para reduzir o valor da indenização (fls. 994/1.005). 
Opostos Embargos de Declaração, o recurso foi parcialmente acolhido, em 07/05/2007, apenas para eliminar contradição e erro material apontados por ILDON MARQUES DE SOUSA, sem, contudo, alterar o resultado do julgamento (fls. 1.023/1.030). Nessa ocasião, o voto condutor do julgado expressamente consignou que o Acórdão 1.137-2005 do TCU, de 14/06/2005 – que restou examinado –, vem ao encontro de toda a argumentação do acórdão embargado, ambos, a propósito, fundamentados no Relatório da extinta FAE (fls. 1.026/1.027).
Em 18/06/2007, o ora autor apresentou recurso especial (fls. 1.033/1.042) e recurso extraordinário (fls. 1.045/1.055), os quais não foram admitidos, pela Presidência do TRF/1ª Região, em 14/04/2008 (fls. 1.083/1.088), o que o levou a interpor AG/REsp e AG/RE (fl. 1.089v).
O egrégio STJ, no REsp 1.125.634/MA, em decisão da lavra do eminente Ministro ARNALDO ESTEVES LIMA, em 16/11/2010 negou seguimento ao recurso especial, destacando que, “in casu, foi reconhecida a prática do ato de improbidade administrativa. Assim, a desconstituição do julgado pela ausência do elemento subjetivo na conduta ímproba não encontra campo na via eleita, dada a necessidade de revolvimento do conjunto fático-probatório, procedimento de análise próprio das instâncias ordinárias e vedado nesta Corte, a teor da Súmula 7/STJ” (fls. 1102/1103). Essa decisão foi mantida pela 1ª Turma do STJ, em sede de Agravo Regimental, no julgamento realizado em 16/12/2010 (fls. 1.112/1.115v, DJe de 02/02/2011), transitando a decisão em julgado (fl. 1.116v).
O autor, não obstante a interposição de AG/RE, formulou desistência ao Agravo, cuja homologação deu-se por despacho do  eminente Ministro LUIZ FUX, do Supremo Tribunal Federal, em 27/04/2011 (fl. 1.473).
Observa-se que o novo Acórdão 1.082/2008, do Plenário do Tribunal de Contas da União, proferido em sede de recurso de revisão do anterior Acórdão 1.137/2005/1ª Câmara – que julgara irregulares as contas do Município de Imperatriz/MA, decorrentes de repasses feitos pela extinta Fundação de Assistência ao Estudante, no ano de 1995, em face de Convênio assinado em 30/12/1994, destinado à aquisição de merenda escolar – deu-se em 11/06/2008, ou seja, após a sentença do Juízo de 1º Grau, em 10/04/2001, e após o julgamento do TRF/1ª Região, em sede de apelação, em 21/11/2006, e de Embargos de Declaração a ela atinentes, julgados em 07/05/2007, quando não mais possível a apreciação de provas,  pelas instâncias ordinárias.

Não se pode negar que as instâncias administrativa e judicial são independentes. O art. 12 da Lei 8.429/92 prevê, expressamente, que o responsável pelo ato de improbidade está sujeito às cominações nele descritas, “independentemente das sanções penais, civis e administrativas previstas na legislação específica”. 
Entretanto, também não se pode afastar, no caso concreto, o fato de que o Relatório da Comissão de Sindicância da FAE e o Relatório Final de investigação da FAE, que ensejaram a Tomada de Contas Especial, e, consequentemente, o Acórdão 1.137/2005, da 1ª Câmara do Tribunal de Contas da União – posteriormente alterado pelo plenário daquele órgão fiscalizador, pelo Acórdão 1.084/2008, em 11/06/2008 –, serviram de fundamento para o exame da Ação de Improbidade movida contra o ex-interventor do Município, tanto na sentença de 1º Grau, quanto no acórdão do TRF/1ª Região. Veja-se, a propósito, que o ora réu – o FNDE, sucessor da FAE – nesta Ação Rescisória admite que não há pendências, em relação ao autor, quanto ao aludido Convênio, e que “a conclusão do processo investigativo do FNDE em face do Autor (processo que serviu de fundamento para o ajuizamento da ação e para a prolação da sentença e do acórdão, pelo TRF/1ª Região) não mais se sustenta, diante da decisão prolatada pelo Acórdão-TCU nº 2.710/2005” (fl. 1.529), que junta, a fls. 1.535/1.547, juntando, ainda, os documentos do FNDE de fls. 1.530/1.534, demonstrando que, em decorrência do fato novo, as contas do referido Convênio foram julgadas regulares e aprovadas, inexistindo pendências, no SIAFI, quanto a ele, desde 31/12/2009.
Com efeito, vê-se, da inicial da Ação Ordinária, datada de 21/11/96 (fls. 43/51), que ela se fundamentou unicamente no Relatório da Comissão de Sindicância da FAE, de 20/05/95 (fls. 83/92), e no Relatório Final de investigação da FAE, de 19/07/96 (fls. 99/120), que constataram irregularidades na aplicação de recursos repassados, ao Município de Imperatriz, pela FAE, para aquisição de merenda escolar, concluindo-se pela necessidade de devolução, à FAE, dos recursos repassados em 1995, no montante de R$2.736.793,00 (fls. 119 e 50). Tais investigações geraram a Tomada de Contas Especial, instaurada pela FAE, encaminhada ao TCU (fl. 889 e 980), resultando no Acórdão TCU 1.137/2005 - 1ª Câmara, que, em 14/06/2005, julgou irregulares as contas de Ildon Marques de Sousa e outro ( fls. 980/993).
A sentença, prolatada em 10/04/2001, fundamentou-se expressamente no Relatório da Comissão de Sindicância da FAE e no Relatório Final de investigação da FAE (fls. 880/890).

Juntou-se ao processo, em Segunda Instância, em 16/11/2006 (fls. 1.358/1.372) – antes do julgamento da Apelação, pelo TRF/1ª Região, em 21/11/2006 –, o Acórdão TCU 1.137/2005 -1ª Câmara, proferido em 14/06/2005, que afastou algumas irregularidades constantes da apuração administrativa efetuada pela FAE, mas manteve outras, julgando irregulares as contas de Ildon Marques de Sousa e outro (fls. 980/989).

O acórdão do TRF/1ª Região, proferido em 21/11/2006, fundamentou-se no Relatório da Comissão de Sindicância da FAE, no Relatório Final de investigação da FAE (fls. 994/1000) e também no Acórdão TCU 1.137/2005 -1ª Câmara, como se vê do voto vogal proferido pelo Juiz Federal Convocado Jamil Rosa de Jesus Oliveira, em 21/11/2006, e do julgamento dos Embargos de Declaração, em 07/05/2007, no qual o eminente Relator supriu a omissão do seu voto e examinou o aludido Acórdão TCU 1.137/2005 -1ª Câmara, entendendo que ele vinha ao encontro das conclusões do voto anterior, pelo que valeu-se também dele para manter a condenação de Ildon Marques de Sousa (fls. 994/1.005 e 1.023/1.030).
O Recurso Especial foi interposto em 18/06/2007, foi ele inadmitido, pelo TRF/1ª Região, em 14/04/21008 (fls. 1.083/1.085), e a ele foi negado seguimento, pelo STJ, em 16/11/2010 (fls. 1.102/1.103) e 16/12/2010 (fls. 1.111v/1.115).
O Recurso Extraordinário foi interposto em 18/06/2007 (fls. 1.045/1.055), foi ele inadmitido, pelo TRF/1ª Região, em 14/04/2008 (fls. 1.086/1.088), e, interposto Agravo de Instrumento ao STF, em 17/06/2008 (fls. 1.089v e 1.117/1.128), Ildon Marques de Sousa dele desistiu, em 24/03/2011 (fl. 1.470), sendo a desistência homologada, em 27/04/2011 (fl. 1.473), transitando a decisão em julgado, em 27/05/2011 (fl. 1.476).

Em 11/06/2008 (fl. 1.489), o TCU proferiu um novo Acórdão, de nº 1.082/2008 - plenário,  em recurso de revisão, que foi provido, para tornar insubsistente o anterior Acórdão TCU 1.137/2005 - 1ª Câmara – que decorrera da investigação administrativa da FAE (Relatório da Comissão de Sindicância da FAE e Relatório Final de investigação da FAE) e da consequente Tomada de Contas Especial por ela instaurada, Acórdão este que serviu de fundamento, pelo TRF/1ª Região, para julgamento da Apelação e dos Embargos de Declaração a ela pertinentes –, pelo que afirmou o FNDE – sucessor da FAE – na presente Ação Rescisória, que, em face do segundo Acórdão do TCU, “a conclusão do processo investigativo da FAE em face do Autor não mais se sustenta” (fls. 1.529 e 1.530v), tendo sido as contas do aludido Convênio 3.772/94/FAE julgadas regulares e aprovadas, pelo FNDE, encontrando-se o Convênio, no SIAFI, com registro de concluído, sem pendências (fls. 1.529/1.533).

O segundo Acórdão do TCU – Acórdão 1.082/2008 - TCU - plenário –, proferido em 11/06/2008, assim concluiu, in verbis:

“53. Por todo o exposto, entendo que:

- não se sustentou a irregularidade central que fundamentou o julgamento das contas no sentido da irregularidade, qual seja, a antieconomicidade na aquisição direta da carne bovina;

- consequentemente, não há elementos nos autos que indiquem a ocorrência de prejuízo ao erário;

- as outras irregularidades que motivaram a instauração desta tomada de contas especial, quais sejam, pagamento em duplicidade pela aquisição de 21.070 kg de carne e ausência de entrega de 19 toneladas do produto nas escolas, foram descaracterizadas;

- nesse contexto, as falhas relativas às dispensas indevidas de licitação e à ausência de publicidade dos atos podem ser consideradas de caráter formal, uma vez que a análise sistêmica dos fatos demonstra a conduta do ex-gestor não se revestiu de gravidade suficiente a ponto de justificar a irregularidade das contas;

- cabe aplicar ao presente caso o mesmo entendimento adotado pelo Tribunal em decisões nas quais foram julgadas regulares com ressalva contas de responsáveis, ante a ocorrência de falhas como as que ora se verifica.

- a gestão municipal, no que se refere aos recursos repassados pela FAE, não foi marcada exclusivamente por dispensas indevidas de licitação, como ficou evidenciado nos autos, uma vez que: não obstante restar injustificada a contratação direta de carne bovina, com fundamento no art. 24, inciso XII, da Lei n° 8.666/1993, houve contratações diretas de alimentos perecíveis que puderam, ser justificadas pelo citado dispositivo legal; e a maior parte das contratações para aquisição de produtos alimentícios foi realizada mediante procedimento licitatório;

- não restou caracterizada má-fé; e

- os recursos foram aplicados devidamente de acordo com o objeto do convênio, segundo consta do relatório da comissão de sindicância da extinta FAE (fl. 169).

54. Portanto, julgo pertinente que esta Casa conheça do presente recurso de revisão, com fundamento no art. 35, inciso II, da Lei n° 8.443/1992, para, no mérito, dar-lhe provimento, de modo a alterar o subitem 9.1 do acórdão recorrido, a fim de que sejam julgadas regulares com ressalva as contas dos Srs. Ildon Marques de Souza, na qualidade de ex-interventor do Município de Imperatriz do Maranhão, e Agostinho Noleto Soares, ex-secretário de educação do mencionado ente, bem como a tornar insubsistente o subitem 9.2.

55. Quanto ao ex-secretário, importa ressaltar que os argumentos defendidos nesta oportunidade aplicam-se, do mesmo modo, à sua gestão como secretário municipal de educação, razão porque a reforma da deliberação atacada deve ser-lhe estendida, com fundamento no art. 281 do Regimento Interno do TCU” (fls. 1.487/1.488).
Quando proferida a sentença, em 10/04/2001 (fls. 880/890), quando julgados a Apelação  e os Embargos de Declaração a ela atinentes, pelo TRF/1ª Região, em 21/11/2006 (fls. 994/1.005) e 07/05/2007 (fls. 1.023/1.030), respectivamente, e quando o TRF/1ª Região inadmitiu os Recursos Especial e Extraordinário, em 14/04/2008 (fls. 1.083/1.086), não existia o segundo Acórdão do TCU, de nº 1.082/2008 - plenário, proferido em 11/06/2008 (fls. 1.477/1.489).
Quando o egrégio STJ negou seguimento ao Recurso Especial, em 16/11/2010 e 16/12/2010 (fls. 1.102/1.103 e 1.111v/1.115), o segundo Acórdão do TCU – Acórdão 1.082/2008 - plenário, de 11/06/2008 – já existia, mas o autor dele não mais podia fazer uso, em face da Súmula 7 daquela Corte Superior, aliás, invocada para negar seguimento ao aludido Recurso Especial (fls. 1.084,1.103 e 1.112).
Quando interposto, pelo ora autor, no STF, Agravo de Instrumento, em 17/06/2008, contra a inadmissibilidade do Recurso Extraordinário (fl. 1.118), já existia o Acórdão TCU 1.082/1008 - plenário – proferido em 11/06/2008 –,  mas o Autor dele também não mais podia fazer uso, em decorrência da Súmula 279 do STF, aliás, invocada quando anteriormente inadmitido o aludido Recurso Extraordinário (fls. 1.086/1.088).
Anota Theotônio Negrão invocando julgado do egrégio STJ, que “a impossibilidade de uso do documento há de ser estranha à vontade da parte e não oriunda de sua desídia, o que deve ser aferido à luz da situação fática-jurídica em que se encontrava (RSTJ-RT 773/188)”
. Invoca o mesmo autor, ainda, outro julgado do egrégio STJ, “equiparando a documento novo a sentença posterior que altera a situação jurídica, porque “sublata causa, tollitur effectus”: STJ, RP 114/257 (4ª Turma), JTA 94/361, JTAERGS 92/363)” (op.cit.,p.611).
Plausível, pois, mostra-se o fundamento do pedido, mormente em face do entendimento unânime, adotado pela 2ª Seção do TRF/1ª Região, na sessão de 13/06/2012, por ocasião do julgamento da Ação Rescisória 0057391-30.2009.4.01.0000/BA, de relatoria do eminente Desembargador Federal Cândido Ribeiro, em hipótese semelhante, quando se reconheceu, como documento novo, posterior acórdão do TCU, tomado em sede de recurso de revisão, afastando as irregularidades na prestação de contas anterior, que serviram de fundamento para a sentença condenatória, em Ação de Improbidade, por não mais subsistir sua motivação.

Quanto ao periculum in mora, verifica-se que, na inicial, o Autor expressa, claramente, sua intenção de “se candidatar a Prefeito da cidade de Imperatriz – MA no ano de 2012” (fl. 19), o que, por si só, em face da proximidade das eleições e dos prazos para formalização das candidaturas, justifica a concessão da medida, sob pena de dano irreparável ao requerente.
Ademais, não há irreversibilidade, in casu, do provimento cautelar antecipado, de vez que pode ele ser reformado, retornando a situação ao status quo ante.
Assim, diante desta situação excepcional, a razoabilidade e a prudência recomendam a concessão do provimento cautelar antecipado, para preservar o resultado útil do processo e a sua efetividade, na esteira do precedente do egrégio STJ, invocado a fl. 19.
Pelo exposto, reconsidero a decisão de fls. 1.516/1.517, para deferir a liminar requerida, suspendendo os efeitos da condenação por ato de improbidade, nos autos da Apelação Cível 2001.01.00.039947-0/MA, até o julgamento do mérito desta Ação Rescisória.
Comunique-se ao Juízo Federal da Subseção Judiciária de Imperatriz/MA.

Indefiro o pedido formulado a fls. 1.561 e 1.563, porquanto a cópia do inteiro teor do Acórdão 1082/2008, do Plenário do TCU, juntado a fls. 1477/1502, bem esclarece os fatos objeto do referido julgamento. 

Intimem-se, pois, autor e réus, sucessivamente, pelo prazo de 10 (dez) dias, para razões finais.

Após, à PRR/1ª Região, para parecer (RITRF/1ª Região, art. 235).

Oportunamente, voltem-me conclusos.

Cumpra-se.
Brasília (DF), 21 de junho de 2012.

Desembargadora Federal ASSUSETE MAGALHÃES
Relatora 

� In “Código de Processo Civil e Legislação Processual em Vigor”, 43ª edição, p. 596.
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